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Facto Relevante divulgado pela Oi 

A PHAROL, SGPS S.A. informa sobre Facto Relevante divulgado pela Oi, S.A., de 

acordo com o documento da empresa em anexo. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Oi S.A.- Em Recuperação Judicial  

CNPJ/ME nº 76.535.764/0001-43 

NIRE 33.3.0029520-8 

Companhia Aberta 

 

FATO RELEVANTE 

 

Oi S.A. - Em Recuperação Judicial (“Oi” ou “Companhia”), em cumprimento ao 

disposto no art. 157, §4º, Lei nº 6.404/1976 (“LSA”), e na Resolução CVM nº 44/2021, 

em continuidade aos Fatos Relevantes divulgados em 27 de outubro de 2022, 31 de 

dezembro de 2022 e 2 e 3 de fevereiro de 2023, vem informar aos seus acionistas e ao 

mercado em geral que ajuizou, na data de ontem, após o fechamento do mercado, em 

conjunto com suas subsidiárias Portugal Telecom International Finance B.V. - Em 

Recuperação Judicial e Oi Brasil Holdings Coöperatief U.A. - Em Recuperação Judicial 

(“Subsidiárias”), pedido de recuperação judicial perante a 7ª Vara Empresarial da 

Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, em caráter de urgência e ad 

referendum da Assembleia Geral da Companhia (“Recuperação Judicial”), nos termos 

dos arts. 51 e seguintes da Lei nº 11.101/2005 e do art. 122, parágrafo único, da LSA.  

 

Conforme já previamente informado, a Companhia e suas Subsidiárias vêm 

empreendendo esforços, em conjunto com seus assessores financeiros e legais,  

mediante a condução de negociações com certos credores financeiros, visando a 

potencial repactuação de dívidas financeiras, fortalecimento da sua estrutura de capital 

e otimização de sua liquidez e perfil de endividamento, e essas negociações continuam 

em andamento. 

 

Embora a Companhia siga avançando neste sentido, em função de diversos fatores, 

incluindo (a) a aproximação da data de encerramento dos efeitos da tutela cautelar de 

urgência que tramita no Juízo da 7ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado 

do Rio de Janeiro; (b) as negociações ainda em andamento com os referidos credores 

financeiros da Companhia e seus assessores, com a existência de pontos negociais 

ainda sujeitos à concordância entre as partes que impossibilitam a Companhia de 

concluir, até o presente momento, as negociações e objetivos mencionados acima; (c) 

o cenário econômico-financeiro em que se encontram a Companhia e suas Subsidiárias, 

com dívidas vencidas e o potencial vencimento antecipado e cruzado de contratos 



financeiros celebrados; e (d) necessidade de manutenção da proteção legal contra 

potenciais execuções de credores e outras medidas contra a Companhia e suas 

Subsidiárias, o pedido de Recuperação Judicial demonstrou-se a medida mais 

adequada para a Companhia e suas Subsidiárias neste momento. 

 

O ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial é um passo crítico na direção da 

reestruturação financeira e busca da sustentabilidade de longo prazo da Companhia e 

de suas Subsidiárias, e a Companhia reafirma que continuará mantendo regularmente 

suas atividades, buscando a conquista de novos clientes, a operação e manutenção de 

suas redes e serviços, o atendimento de sua base de usuários, a contínua busca de 

eficiência e otimização de suas operações, sempre buscando evitar quaisquer prejuízos, 

descontinuidade ou intercorrência na prestação de seus serviços. Toda a força de 

trabalho da Oi manterá normalmente sua atuação, com suas atividades comerciais, 

operacionais e administrativas. A Oi mantém o foco nos investimentos em projetos 

estruturantes que visem a promover melhoria de qualidade na prestação de seus 

serviços e nos desenvolvimentos estratégicos que permitam a permanente evolução da 

sua atuação como importante ator do mercado brasileiro de telecomunicações e 

tecnologia da informação. 

 

As administrações da Companhia e das Subsidiárias pretendem tomar as providências 

cabíveis e adotar os atos necessários para a produção de efeitos do pedido de 

Recuperação Judicial em todas as jurisdições nas quais tais medidas sejam 

necessárias. 

 

Assembleia Geral e Documentos à Disposição dos Acionistas e do Mercado 

 

O pedido de Recuperação Judicial será submetido à ratificação dos acionistas em 

Assembleia Geral da Companhia. Os documentos exigidos pela LSA e pelas normas da 

CVM aplicáveis, relacionados à matéria objeto deste Fato Relevante, inclusive a petição 

pela qual foi ajuizado o pedido de Recuperação Judicial, encontram-se à disposição dos 

acionistas da Oi no website da Companhia (www.oi.com.br/ri), na CVM 

(www.cvm.gov.br), além da B3 – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br).  

 

A Oi reafirma a confiança que tem em sua capacidade operacional e comercial para que 

seja bem-sucedida na proposição e aprovação de um plano de recuperação judicial que 

permita ganho de valor para a Companhia e suas Subsidiárias e na manutenção do alto 

nível da prestação de serviços aos seus clientes. 

 

A Oi manterá seus acionistas e o mercado informados sobre o desenvolvimento dos 

assuntos objeto deste Fato Relevante, e divulgará oportunamente, na forma da 

legislação e regulamentação vigentes, demais informações relativas ao processamento 

do pedido de Recuperação Judicial. 

 

https://ri.oi.com.br/en/financial-information/cvm-sec-filings/
http://www.cvm.gov.br/
http://www.b3.com.br/


Rio de Janeiro, 2 de março de 2023. 

 

Oi S.A. - Em Recuperação Judicial  

Cristiane Barretto Sales 

Diretora de Finanças e de Relações com Investidores 
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